
JUSTIÇA ELEITORAL
ESTADO DO PARANÁ

JUÍZO DA 170ª ZONA ELEITORAL – MAMBORÊ

MINUTA DE TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA QUE ENTRE  SI FAZEM
AS COLIGAÇÕES REGISTRADAS PERANTE ESTE JUÍZO PARA O  PLEITO
ELEITORAL DE 2012, DOS MUNICÍPIOS DE MAMBORÊ E BOA ESPERANÇA

Aos 24 (vinte e quatro) dias do mês de julho do ano de 2.012 (dois mil e doze),
no Edifício do Fórum da Comarca de Mamborê, perante o Dr. Marcel Ferreira dos Santos,
MM. Juiz Eleitoral da 170ª Zona Eleitoral e a Dr. Noboru Fukace, DD. Representante do
Ministério Público Eleitoral da 170ª Zona Eleitoral compareceram os Senhores
Representantes das Coligações relacionadas ao final e de COMUM ACORDO, especialmente
a fim de se evitar a perturbação do sossego público e o prejuízo à higiene e estética urbana, na
esteira do disposto nos incisos VI e VIII, do artigo 13 da Resolução 23.370, resolveram firmar
o presente TERMO DE AJUSTAMENTO DE CONDUTA ,  nos seguintes termos:

I. Não será efetuado qualquer tipo de pintura em muros, fachadas ou portões de imóveis
particulares, ainda que com a anuência do proprietário, sendo que, em relação a utilização de
placas, ficou estabelecido o limite de uma placa por residência, ou terreno, para o município
de Mamborê e para o município de Boa Esperança ficou estabelecido a colocação de somente
uma placa na residência do candidato. Ficam, desde já advertidos que as placas alocadas em
residências ou terrenos circunvizinhos aos locais de votação deverão ser retiradas na véspera
de pleito.

II. Com relação a fixação de adesivos, que devem obedecer ao padrão definido de 40
centímetros de comprimento por 20 centímetros de largura, ficou definida a quantidade
máxima de 5 (cinco) adesivos por residência ou estabelecimento comercial, sob pena de multa
no valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), além do dever de restabelecer o “status quo”. Os
candidatos, ainda, ficam obrigados ao disposto no artigo 10 da Resolução TSE n.º 23.370,
especialmente no que diz respeito a não amarrar propaganda política em postes e árvores.

Ficam todos alertados sobre o disposto no parágrafo único do artigo 11 da Resolução
TSE n.º 23.370, no que diz respeito à espontaneidade e gratuidade dos tipos de propaganda
acima descritos.

III.  Com relação às propagandas móveis, ficou acertado, de acordo com o disposto nos
parágrafos 4 º e 5º, do artigo 10, da Resolução TSE n.º 23.370, que as mesmas deverão ser
retiradas no período noturno, para que não fique caracterizada propaganda fixa e que não
poderão ser colocadas dentro das praças. Referidas placas terão, no máximo, 1 metro de altura
por 80 centímetros de largura e, no caso de Mamborê, somente poderão ser alocadas nos
canteiros centrais, e somente 2 (dois) cavaletes por coligação majoritária, ficando vedada a
colocação de cavaletes nas rotatórias. Em relação ao município de Boa Esperança, os
cavaletes, também deverão ser alocados nos canteiros centrais e nos casos específicos dos
Distritos de Paranaguaçu e Alto Palmital, os cavaletes poderão ser alocados nas calçadas, e no
mesmo sentido, somente 2 (dois) cavaletes por coligação majoritária. Em ambos os
Municípios, deverá ser respeitado o direitos dos pedestres, ficando todos cientes das
consequências jurídicas de eventuais acidentes provocados em razão da má alocação de tais
placas. Os candidato a vereador de ambos os municípios concordaram em não fazer
propaganda através de cavaletes.
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IV. Com relação ao Município de Mamborê, não será permitida a realização de
propaganda por meio de carros de som, com exceção da chamada para eventos de caminhada
passeata e comícios relacionados a campanha majoritária, ficando restrita aos dias em que tais
eventos ocorrerem, devendo ser obedecidas às seguintes exigências:

a) o carro não poderá permanecer parado;

b) deverão ser sempre observadas as distâncias mínimas previstas em Lei;

c) referido carro de som somente poderá circular no período de segunda à
sexta-feira das 10 às 19 horas e aos sábados das 10 às 15 horas, ficando vedada a
circulação do veículo aos domingos.

d) nessas situações de divulgação do evento poderá ser usado jingle de
campanha.

Com relação ao Município de Boa Esperança, fica autorizada a utilização de carro de
som, desde que obedecidas as mesmas restrições dispostas nas alíneas acima, especialmente
com relação a horários.

V. Ficou acertado, ainda, que os partidos e coligações poderão registrar, no máximo, 05
(cinco) carros como “Veículos de Campanha”, que serão usados exclusivamente no pleito
majoritário e que poderão ser adesivados sem qualquer restrição, entretanto nos demais
veículos, sejam de terceiros ou dos próprios candidatos, que não sejam cadastrados como
veículo de campanha, os adesivos deverão obedecer ao padrão de (40 centímetros de largura
por 20 centímetros de comprimento, sendo permitido, no máximo, 2 (dois) desses adesivos
em cada veículo. Todos acordaram em não usar “perfurade”.

VI. Ficou definido também que os candidatos, partidos e coligações poderão soltar uma
única bateria de foguetes de, no máximo, 3 (três) minutos, exclusivamente antes de comícios.

VII.  Ficou acordado que não será realizada propaganda política em estabelecimentos
comerciais, especialmente, bares, lanchonetes, pizzarias e congêneres, tanto dentro, como em
frente a referidos estabelecimentos, mormente no que diz respeito à distribuição de
“santinhos”.

VIII.  É terminantemente proibido, eis que caracteriza captação ilícita de sufrágio, doar,
oferecer, prometer, ou entregar, ao eleitor, com o fim de obter-lhe o voto, bem ou vantagem
pessoal de qualquer natureza, nos termos do artigo 41-A da Lei nº 9.504/97 e artigo 299,
“caput” do Código Eleitoral.

Para o devido controle pelas partes envolvidas e das próprias Autoridades Públicas
responsáveis pela administração das Eleições, as coligações deverão adotar as seguintes
providências:

1 – apresentar à Justiça Eleitoral, no prazo máximo de 10 (dez) dias, contados
da assinatura do presente termo de ajustamento de conduta, lista contendo a  identificação
(nome e CPF) de todas as pessoas que estarão trabalhando na campanha eleitoral, sendo que,
em caso de superveniência de novas contratações, deverá ser providenciado o aditamento à
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lista, que ficará arquivada em Cartório, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.  Ficando
estabelecido o número máximo de 30 (trinta) “cabos eleitorais” para as Coligações
Majoritárias e em relação às Coligações Proporcionais a elas ligadas ficou estabelecido o
número de 100 (cem) “cabos eleitorais” limitando-se ao número máximo de 4 (quatro) “cabos
eleitorais” para cada vereador, no caso do município de Mamborê.

Em relação ao município de Boa Esperança, estabeleceu-se o número de 10
(dez) “cabos eleitorais” para cada uma das Coligações, majoritária e proporcional, e mais 2
(dois) “cabos eleitorais” para cada candidato a vereador.

Ficou acordado que os Partidos, Coligações e Candidatos, assumem o
compromisso de alertar seus “cabos eleitorais” para que não joguem “santinhos” em quintais
de residências, pátios de escolas, terrenos baldios, nem em vias públicas.

Com relação aos “cabos eleitorais” ficou acordado, por fim, que no Município
de Mamborê os mesmos não usarão camisetas nem coletes de identificação e no que tange ao
Município de Boa Esperança, ficou acordado que os “cabos eleitorais” usarão coletes/jalecos
de identificação.

2 – no caso de eventual utilização de vale combustível para controle dos gastos
de campanha, deverá constar do respectivo documento as seguintes identificações:

a) Candidato responsável e coligação responsável e seu CNPJ;

b) Posto de Combustível e seu CNPJ;

c) nome da pessoa que fará uso do vale e seu CPF (somente esta, que deverá
constar antecipadamente da lista referida no item anterior, poderá efetuar o abastecimento);

d) número do Recibo Eleitoral correspondente e a quantidade total adquirida
na oportunidade;

e) quantidade de combustível;

f) número seqüencial de controle do bilhete;

g) visto do representante e assinatura do candidato da coligação.

3 – a desobediência aos requisitos referidos nos sub-itens anteriores, importará
em sanções que vão desde multa no valor de R$ 5.000,00 (no caso do item 1), até a cassação
do registro do candidato, nos termos da Legislação Eleitoral em vigor, eis que, no caso do
item 2, o não cumprimento implicará em prova indiciária da prática de crime de captação
ilícita de sufrágio.

IX. Quanto ao requerimento para realização de comício, ficou decidido que a comunicação
ao Cartório Eleitoral deverá ser feita com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência e, em
havendo eventuais coincidências de dia e horário, e caso não haja acordo entre as partes, a
prioridade será dada ao que primeiro realizou o protocolo, o mesmo se aplicando com relação
às carreatas.
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X. As Coligações, candidatos e Partidos Políticos comprometem-se a não efetuar a
veiculação de propaganda eleitoral por meio de impressos (santinhos, panfletos, jornais,
similares, etc), no dia 07 de outubro de 2.012 bem como, caso verificada a distribuição
irregular, a efetuar a limpeza dos locais em que ocorrerem tal veiculação, no prazo máximo de
30 (trinta) minutos, contados da notificação, verbal ou escrita, expedida pela Justiça Eleitoral.
A notificação somente será necessária para as irregularidades ocorridas a partir das 08:00
horas, sendo que nas infrações anteriores a tal horário serão objeto de punição
independentemente de prévia ciência.

XI. As condições ora estabelecidas são aplicáveis às eleições majoritária e proporcional,
sendo as sanções cominadas de responsabilidade dos Partidos Políticos, Coligações e
Candidatos envolvidos.

XII.  O presente termo de ajustamento será devidamente publicado em edital, bem como
será dada ciência à imprensa local a fim de que os eleitores tenham conhecimento do seu
conteúdo, bem como será mantido em arquivo no Cartório Eleitoral.

Ficaram todos cientes de que as representações relativas à propaganda irregular
devem ser instruídas com a prova de autoria, ou prévio conhecimento do beneficiário, no
caso de não ser o mesmo por ela responsável, de acordo com regra do artigo 74, da Resolução
TSE n.º 23.370.

Registre-se, por fim, que as obrigações constantes do presente termo não
excluem o dever de observância das demais normas eleitorais, especialmente a Resolução
TSE n.º 23.370.

E, por estarem assim convencionados, firmam as partes o presente termo de
ajustamento de conduta.

Mamborê, 24 de julho de 2.012.

Marcel Ferreira dos Santos
Juiz Eleitoral

Noboru Fukace
Promotor Eleitoral

Eneida S. Brisola Fragunolli
Chefe de Cartório da 170ª Zona Eleitoral
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Coligações e Partidos do município de Mamborê:

“Confiança e Trabalho”
Dezio Degrande

“Confiança e Trabalho I”
João Luiz Fernandes

“Confiança e Trabalho II”
Sirlei de Lurdes Pery

“Partido da Social Democracia Brasileira – PSDB"
Willian Jefferson Baccon

“Vote Limpo Mamborê”
José Clemente da Silva Neto

“Avança Mamborê”
José Clemente da Silva Neto

“Unidos por Mamborê”
José Clemente da Silva Neto
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“União e Progresso”
José Clemente da Silva Neto

Coligações do município de Boa Esperança:

“União Democrática”
Sebastião Maria Bernardes

“Rumo Certo I”
Antonio Coltro Pietrowski

“Rumo Certo II”
José Moacir Gaspareli


